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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1003022-41.2024.8.26.0347/50000, da Comarca de Matão, em que é embargante 
LUZIA DE SELLES, é embargado SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente), BORELLI THOMAZ E ISABEL COGAN.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

RICARDO ANAFE
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração nº 1003022-41.2024.8.26.0347/50000
Embargante: Luzia de Selles
Embargado: São Paulo Previdência - SPPREV
TJSP  (Voto nº 33.962)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

Alegação de contradição.

Verdadeiro pedido de novo exame da matéria de fundo  
Inviabilidade - O julgado, demais, não precisa observar 
todos os argumentos, nem tampouco responder a todas as 
questões.

Embargos rejeitados.

1. Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por 

Luzia de Selles, nos quais se deduz contradição no acórdão de fl. 

372/380.

Este, em síntese, o relatório.

2. São embargos declaratórios, sob o fundamento da 

contradição.

Em verdade, nada a aclarar na decisão embargada. Não 

passam estes Embargos de tentativa de modificar a decisão alcançada; 
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daí o seu caráter infringente.

As questões postas na lide foram examinadas e 

decididas pela Turma Julgadora, não havendo obscuridade, dúvida, 

contradição ou omissão no julgado, cujo resultado desfavoreceu a 

posição sustentada. Tal circunstância, porém, não enseja a revisão da 

matéria como pretende o embargante.

De fato, quando do julgamento do REsp 1783975/RS, 

analisado sob a sistemática de recursos repetitivos, o Colendo Superior 

Tribunal de Justiça fixou a seguinte tese:

"O ato administrativo de aposentadoria de 

servidor público não configura, por si só, para 

fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da 

Súmula 85/STJ, expressa negativa do direito ao 

reconhecimento e ao cômputo de verbas não 

concedidas enquanto ele estava em atividade, 

salvo quando houver, no mesmo ato, 

inequívoco indeferimento pela Administração, 

situação essa que culminará na prescrição do 

fundo de direito se decorrido o prazo 

prescricional." (Relator Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, j. 28.10.2020 - 

Tema 1017)

No entanto, no próprio julgamento o Superior Tribunal 
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de Justiça fixa o distinguishing que afasta sua aplicação ao caso sub 

examine, valendo a transcrição integral da ementa:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS 

DA CONTROVÉRSIA. TEMA 1.017/STJ. RESP 

1.772.848/RS E RESP 1.783.975/RS. 

SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO REVISIONAL. 

VERBAS SALARIAIS NÃO PAGAS NA ATIVA. 

REPERCUSSÃO NA APOSENTADORIA. 

PRESCRIÇÃO. ARTS. 1º E 3º DO DECRETO 

20.910/1932. SÚMULA 85/STJ. FUNDO DE 

DIREITO. ATO DE APOSENTADORIA. 

PRESUNÇÃO DE NEGATIVA EXPRESSA DO 

DIREITO. IMPOSSIBILIDADE.

IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA

1. O tema ora controvertido (1.017/STJ) 

consiste na "definição sobre a configuração do 

ato de aposentadoria de servidor público como 

expressa negativa da pretensão de 

reconhecimento e cômputo, em seus proventos, 

de direito não concedido enquanto o servidor 

estava em atividade, à luz do art. 1º do Decreto 

20.910/1932 e da Súmula 85/STJ."

2. Na origem, trata-se de demanda proposta 

por servidora pública estadual aposentada que 

pretende reajustes previstos na Lei Estadual 
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10.395/1995, na fração de 20% da parcela 

autônoma do magistério incorporada ao 

vencimento básico, referente a período em que 

estava na ativa.

3. Em síntese, o recorrente defende que a 

aposentadoria, por ter sido calculada com base 

na média remuneratória, constitui negativa do 

direito e, assim, marco para início da 

prescrição do fundo de direito.

EXAME DO TEMA REPETITIVO

4. O regime prescricional incidente sobre as 

parcelas devidas a servidores públicos ativos e 

inativos está previsto no art. 1º do Decreto 

20.910/1932, segundo o qual "as dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer direito 

ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou 

municipal, seja qual for a sua natureza, 

prescrevem em cinco anos contados da data do 

ato ou fato do qual se originarem."

5. De acordo com o art. 3º do mesmo Decreto, 

"quando o pagamento se dividir por dias, 

meses ou anos, a prescrição atingirá 

progressivamente as prestações à medida que 

completarem os prazos estabelecidos pelo 

presente decreto."

6. Interpretando os citados dispositivos, o 
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Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 

85/STJ: "Nas relações de trato sucessivo em 

que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as 

prestações vencidas antes do quinquênio 

anterior à propositura da ação."

7. Registra-se que o Superior Tribunal de 

Justiça, alinhado com a compreensão do 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RE 626.489/SE (Rel. Min. Roberto Barroso, 

DJe 23.9.2014), entende que o direito ao 

benefício previdenciário, em si, é 

imprescritível, mas incide a prescrição sobre a 

pretensão de revisar o ato administrativo de 

análise do pedido de aposentadoria.

8. O que se depreende desse contexto é que a 

prescrição sempre recairá sobre cada parcela 

inadimplida pela Administração, por negativa 

implícita ou explícita do direito.

9. Por negativa implícita entende-se aquela 

que é repetida mês a mês sem manifestação 

formal da Administração em contraposição ao 

direito. Ou seja, a cada mês há uma negativa 

implícita do direito e, por isso, a prescrição 

incide sobre cada parcela mensal não 

contemplada, o que é chamado pela 
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jurisprudência de prestações de trato 

sucessivo.

10. Por outro lado, havendo a supressão do 

direito por expressa negativa da 

Administração, representada por ato 

normativo de efeito concreto ou ato 

administrativo formalizado e com ciência ao 

servidor, o transcurso do prazo quinquenal 

sem o exercício do direito de ação fulmina a 

própria pretensão do servidor.

11. No que respeita à pretensão de revisão de 

ato de aposentadoria, a jurisprudência do STJ 

se firmou no sentido de que incide o prazo 

prescricional quinquenal do próprio fundo de 

direito.

12. O raciocínio antes construído está em 

sintonia com a compreensão do STJ acima 

mencionada, pois o ato de aposentação é 

específico e expresso sobre os requisitos para 

a inatividade e, assim, configura negativa 

expressa do direito a ele relacionado.

13. Por outro lado, questões não afetas à 

aposentadoria, como a referente às verbas 

remuneratórias devidas enquanto o servidor 

estava na ativa, não podem ser objeto de 

presunção de negativa expressa pelo ato de 

aposentação.
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14. Em outras palavras, a concessão de 

aposentadoria pela Administração não tem o 

condão, por si só, de fazer iniciar o prazo 

prescricional do fundo de todo e qualquer 

direito anterior do servidor, ainda que o 

reconhecimento deste repercuta no cálculo da 

aposentadoria, salvo se houver expressa 

negativa do referido direito no exame da 

aposentadoria.

15. O principal argumento do recorrente é que, 

como a aposentadoria foi calculada pelo 

regime das médias (EC 41/2003), a não 

inclusão da parcela ora pleiteada no cálculo 

da aposentadoria equivaleria à expressa 

negativa do direito.

16. Esse raciocínio poderia até ser relevado se 

a parcela tivesse sido regularmente paga pela 

Administração, mas na hipótese nem sequer 

havia sido reconhecido o direito até a edição 

do ato da aposentadoria para que nesta fosse 

computada a verba controvertida.

DEFINIÇÃO DA TESE REPETITIVA

17. Propõe-se a fixação da seguinte tese 

repetitiva para o Tema 1.017/STJ: "O ato 

administrativo de aposentadoria de servidor 

público não configura, por si só, para fins do 

art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 
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85/STJ, expressa negativa do direito ao 

reconhecimento e ao cômputo de verbas não 

concedidas enquanto ele estava em atividade, 

salvo quando houver, no mesmo ato, 

inequívoco indeferimento pela Administração, 

situação essa que culminará na prescrição de 

fundo do direito se decorrido o prazo 

prescricional."

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO

18. O Tribunal de origem assentou que não 

houve expressa negativa do direito pleiteado, 

concernente a diferenças de reajuste de fração 

da Parcela Autônoma do Magistério.

19. Assim, não há falar em prescrição do fundo 

de direito, mas tão somente em prescrição das 

parcelas que antecedem os cinco anos 

anteriores ao ajuizamento da ação, como 

corretamente apreciou o acórdão recorrido.

CONCLUSÃO

20. Recurso Especial não provido, sob o rito 

dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015.11. 

No que respeita à pretensão de revisão de ato 

de aposentadoria, a jurisprudência do STJ se 

firmou no sentido de que incide o prazo 

prescricional quinquenal do próprio fundo de 

direito.” (g.n.)
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Em sua fundamentação, o Excelentíssimo Relator 

esclarece que “o ato de aposentação é específico e taxativo sobre os 

requisitos para a inatividade e, assim, configura expressa negativa do 

direito a ele relacionado. Por outro lado, questões não afetas à 

aposentadoria, como a referente às verbas remuneratórias devidas 

enquanto o servidor estava na ativa, não podem ser objeto de 

presunção de negativa expressa pelo ato de aposentação.”

A questão ora discutida não diz respeito à eventual 

inclusão de verbas remuneratórias no cálculo do provento da 

embargante, mas sim ao próprio ato de apostilamento, com vistas a 

modificar os critérios e fundamentos legais que embasaram a concessão 

do benefício, pretensão essa alcançada pela prescrição do fundo de 

direito.

Sobre o tema, esse é posicionamento do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CARÁTER MANIFESTAMENTE 

INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. 

APOSENTADORIA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO 

DO FUNDO DE DIREITO. 1. Embargos de 

declaração recebidos como agravo regimental 
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dado o caráter manifestamente infringente da 

oposição, em observância ao princípio da 

fungibilidade recursal. 2. Extrai-se do acórdão 

de origem que o objeto da demanda reside na 

pretensão de rever ato concessivo de 

aposentadoria e, por conseguinte, receber 

proventos com base na carga de 40 horas 

semanais. 3. A jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que, nas ações em que 

se pretende a revisão dos valores da 

aposentadoria, não há falar em relação de 

trato sucessivo, ocorrendo a prescrição do 

fundo de direito. 4. Embargos de declaração 

recebidos como agravo regimental, a que se 

nega provimento.” (EDcl no AREsp 

729.328/DF, Relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, j. 8.9.2015)

De qualquer forma, cumpre observar que os Embargos 

de Declaração não têm função infringente, não servem para esclarecer 

dúvida subjetiva nem para reforma da conclusão do julgado. Tentativa 

de reexame de questões largamente debatidas no Acórdão embargado é 

insuscetível de renovar-se. Inexistência de dúvida, obscuridade, omissão 

ou contradição. Alegação implícita de erro de julgamento, daí o caráter 

infringente (RTJ 101/1053, 113/768 e DJU 8.4.88, RHC 65.758-3).

Nos Embargos de Declaração nº 210.481-1/6, relatados 
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pelo eminente Desembargador Munhoz Soares, consignou-se que “o 

inolvidável Pimenta Bueno, já dizia que, nos embargos de 

declaração, não se pode pedir correção, alteração ou mudança 

alguma, nem modificação que aumente ou diminua o julgamento. 

Esta interpretação decorre do fato de que o objetivo de declarar não 

significa, em hipótese alguma, reformar, adicionar, corrigir ou 

estabelecer disposição nova (cf. RJTJSP 92/328). Aliás, deste 

entendimento não discrepa Pontes de Miranda que, por igual, 

preleciona que nos embargos declaratórios não se pede que se 

redecida; pede-se que se reexprima” (RJTJSP 87/324).

O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos e recentes 

julgamentos, vem decidindo que os embargos declaratórios não podem, 

mesmo a pretexto de suprir omissão ou corrigir obscuridade ou 

contradição, alterar, na substância, a decisão embargada (RJTJSP 

99/354, 98/377; RTJ 120/773 e 121/260).

Ante tais motivos é que, desde logo, se evidenciaram o 

conteúdo e os contornos nitidamente infringentes dos embargos opostos. 

Aliás, mesmo em sede de embargos de declaração, conforme adverte 

Mário Guimarães “não precisa o juiz reportar-se a todos os 

argumentos trazidos pelas partes. Claro que, se o juiz acolhe um 

argumento bastante para sua conclusão, não precisará dizer se os 

outros, que objetivam o mesmo fim, são procedentes ou não” (in O 

Juiz e a Função Jurisdicional, p. 350), secundando-se que não se exige 

do Juiz “que rastreie e acompanhe pontualmente toda a 

argumentação dos pleiteantes, mormente se um motivo fundamental 
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é poderoso a apagar todos os aspectos da controvérsia.” (RT 

413/325).

Nestas condições, esta Corte, já se decidiu que não está 

o Tribunal obrigado a “ater-se aos fundamentos indicados pela parte 

e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. Os 

requisitos da decisão judicial não estão subordinados a quesitos. A 

motivação da decisão, observada a res in judicium deducta, pode ter 

fundamento jurídico e legal diverso do suscitado.” (Cf. RJTJSP 

111/114).

Também não se exige, na matéria, a enumeração de 

dispositivos legais, pois a esse respeito já entendeu este Tribunal: “Do 

mesmo modo, não cabe esse recurso em matéria cível para o 

judiciário mencionar qual a lei, ou o artigo dela, ou da Constituição 

Federal, etc., que esteja a aplicar. Deixar de fazê-lo não é omissão no 

sentido legal: não existe tal pressuposto para a completude do 

julgamento cível. Essa subsunção de natureza tópica é assunto para 

qualquer intérprete. Para a fundamentação do julgado o necessário 

e suficiente é que se trabalhe mentalmente com os conceitos vigentes 

contidos no sistema jurídico” (Embargos de Declaração nº 

147.433-1/4-01-SP, citado nos Embargos de Declaração nº 199.368-1, 

em que foi Relator o Desembargador Guimarães e Souza).

De tudo resulta, pois, inexistir qualquer vício a tisnar o 

acórdão embargado, nada havendo que se acrescentar ou esclarecer, 

quanto eventual prequestionamento, vez que o decisum não afrontou 
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nem negou vigência a nenhum dos artigos mencionados no processo, os 

quais ficam na integralidade aqui incorporados.

3. À vista do exposto, pelo meu voto, rejeito os 

embargos.

 Ricardo Anafe
                         Relator
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